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De autoria do deputado federal brasileiro, Pastor Marco Feliciano, do PSC/SP, está para ser aprovado oProjeto de Lei 309/11, o qual altera o art. 33 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, dispondo em seu novo “caput” a obrigatoriedade do ensino religioso nas redes públicas de ensino do país, que até hoje tem sido uma opção para as escolas públicas de ensino fundamental.
O conteúdo dessas aulas, conforme o novo §1º é totalmente utópico, pois reza que serão “ouvidas entidades civis constituídas pordiferentes denominaçõesreligiosas, cultos e filosofias de vida e entidades legais que representem educadores, pais e alunos”.Sabemos que a integralidade do disposto neste artigo beira quase o impossível de ser atendido, tendo em vista que o Brasil possui inúmeras religiões, além do alto número depessoas que não possuemnenhuma religião.
Outra observação ao projeto de lei é a alternativatrazida pelo o §4 aos alunos que não optarem pelo ensino religioso. Primeiro, vale ressaltar que é oneroso ao Estado ter dois professores, dois espaços disponíveis em um mesmo horário para uma única classe. Segundo, há que se recordar que estamos tratando de alunos de pouca idade, que provavelmente serão orientados pelos pais a não assistirem as aulas de religião, se tornando uma situação de aborrecimento para tais crianças ao terem que em determinado horário, por ideologias distintas, que talvez eles nem entendam bem quais são,se separarem de seus colegas, causando assim mal estar, além de preconceitos, bulliyng e etc. 
O exposto acima não é algo fora da nossa realidade, ou improvável que aconteça. Já temos tido casos assim que chegaram aos nossos Tribunais.
Corroborando com tal pensamento,temos o artigo 12 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, onde temos que “os pais têm direito a que seus filhos recebam a educação religiosa e moral que esteja de acordo com suas próprias convicções”.
O presente trabalho busca minuciosamente estudar e explanar as vantagens, se é que existem, e as desvantagens do presente projeto de lei, dentro do âmbito da liberdade religiosa.
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